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Da Justa Remuneração da Magistratura: Um Ponto de Vista 

 

Reis Friede * 

 

RESUMO: O presente artigo analisa a questão referente ao reajuste dos subsídios dos 

Magistrados, considerando todas as especificidades e limitações que o cargo impõe, 

bem como se levando em conta, ainda, a extensão acadêmica da quase totalidade dos 

membros da Magistratura, o que certamente garantiria um salário infinitamente superior 

na iniciativa privada. 

 

ABSTRACT: This article analyzes the question of the readjustment of Magistrates' 

allowances, considering all the specifics and limitations that the position imposes, as 

well as taking into account the academic extension of almost all members of the 

Judiciary, which would certainly guarantee a infinitely higher salary in the private 

sector. 
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I. Introdução 

 

Não há nada de errado em se defender melhores ganhos salariais (desde 

que nos estritos termos da lei). Muito pelo contrário, pois quem reivindica aumento de 

retribuição pecuniária é porque, de fato, vive (e sobrevive) do seu trabalho honesto, e 

não dos frutos da corrupção endêmica que lamentavelmente dominou o nosso país. 

Destarte, o objetivo deste trabalho acadêmico é levantar e debater as 

questões que norteiam o aumento dos subsídios dos Magistrados, traçando um 

panorama realista e racional sobre o assunto, com base, outrossim, na legislação 

vigente. 

 

                                            
* Reis Friede é Desembargador Federal, Diretor do Centro Cultural da Justiça Federal (CCJF), Mestre e 

Doutor em Direito e Professor e Pesquisador do Programa de Mestrado em Desenvolvimento Local do 

Centro Universitário Augusto Motta (UNISUAM). Site: https://reisfriede.wordpress.com/. E-mail: 

reisfriede@hotmail.com. 

mailto:reisfriede@hotmail.com


pvr 03/18 

II. Das Limitações Impostas pelo Exercício da Magistratura 

 

É fato conhecido que um Juiz Federal (substituto), em início de carreira, 

com menos de 30 anos de idade (em média), muito provavelmente recebe um salário 

muito acima da média do funcionalismo público, - algo em torno de R$ 17.000,00 

líquidos -, com alguns (mas nem todos, frise-se) acumulando outros R$ 4.000,00, a 

título de auxílio-moradia1. Porém, também resta incontestável que um Desembargador 

Federal, em final de carreira, com mais de 60 anos de idade em média, percebe uma 

soma de apenas 10% a mais sobre estes valores (lembrando, por oportuno, que os 

membros do Poder Judiciário não recebem gratificação por tempo de serviço, em forma 

de quinquênios, triênios ou anuênios), totalizando um salário líquido de menos de R$ 

22.000,00 (já incluídos todos os benefícios da carreira, ou seja, o auxílio-saúde, no 

valor de R$ 215,00, e o auxílio-alimentação, na cifra de R$ 884,00). 

Este montante pode até parecer exagerado, pois significa cerca de 22 

(vinte e dois) salários mínimos. Mas, para alguém, nesta faixa etária, normalmente com 

mais de 30 (trinta) anos de serviço público, que não pode receber hora extra (embora 

seja extremamente comum as sessões dos Tribunais se alongarem muito além do fim do 

expediente, e se encerrarem, não poucas vezes, após as 20 horas. Além disso, não se 

pode olvidar que, mesmo após este período, o Magistrado ainda tem que atender a 

verdadeiras filas de advogados, encerrando seu horário de trabalho, muitas vezes, após 

as 22 horas), bem como não pode ter nenhum outro vínculo empregatício público ou 

privado (exceto um cargo de professor, - sabidamente uma das profissões mais mal 

remuneradas do Brasil -, conforme dispõe o artigo 95, parágrafo único, inciso I da 

Constituição Federal); cabe questionar se realmente o subsídio dos Magistrados se 

constitui em uma remuneração tão elevada (e atrativa) como pode parecer prima facie. 

Vale lembrar, por oportuno, que além da proibição quanto ao exercício 

de qualquer outra atividade profissional (de qualquer natureza), ao Juiz, igualmente, é 

defeso exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, inclusive de economia 

mista, exceto como acionista ou quotista (artigo 36, inciso I, da Lei Complementar nº 

35/79 - Lei Orgânica da Magistratura Nacional - LOMAN), sendo-lhe vedado, ainda, 

exercer cargo de direção ou técnico de sociedade civil, associação ou fundação, de 

qualquer natureza ou finalidade, salvo de associação de classe, e sem remuneração 

(artigo 36, inciso II, da Lei Complementar nº 35/79 - Lei Orgânica da Magistratura 

Nacional - LOMAN), bem como dedicar-se a atividade político-partidária e lecionar 
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em mais de uma universidade pública, além de ser obrigado (em conjunto com a sua 

família) a residir na respectiva comarca de seu exercício funcional (artigos 93, VII c/c 

95, parágrafo único da Constituição Federal). 

 

Utilizando-se da notável (e rara) inteligência, equilíbrio e serenidade 

do General VILLAS BOAS, novel Comandante do Exército Brasileiro 

(Revista Direito Militar nº 126, set-dez de 2017, p.5), é perfeitamente 

defensável (ainda que não desprovido de críticas verdadeiramente 

democráticas), a remuneração (apenas aparentemente elevada) dos 

integrantes da Magistratura Federal (a exemplo também da dos 

militares de alta patente que lhe são, em certa medida, equivalentes), 

em função das peculiaridades da carreira judicante. Como é sabido, 

os Juízes Federais são proibidos de participar de atividades políticas; 

não podem se sindicalizar ou fazer greve; são movimentados em 

função de promoções da carreira (o que provoca efeitos colaterais 

para a família, como perda de emprego do cônjuge, troca constante de 

escola dos filhos, etc), além de estarem sujeitos a uma possibilidade 

punitiva mais ampla (pelas Corregedorias locais, pela Corregedoria do 

Conselho da Justiça Federal - CJF e pela Corregedoria Nacional do 

CNJ), além de um controle complementar pelo Tribunal de Contas da 

União - TCU, para onde devem entregar cópias de suas declarações de 

renda (IR) entre outras características da profissão. 

Além disso, são proibidos de acumular empregos (exceto um cargo de 

magistério), têm dedicação exclusiva e disponibilidade permanente; 

não têm direito a horas extras de trabalho ou pagamento pelo 

trabalho noturno nos diversos serviços, inclusive plantões 

obrigatórios. Como consequência dessas peculiaridades da carreira, 

há estudos (a exemplo dos militares) que mostram que o numero de 

horas trabalhadas pelo Magistrado em 30 anos de serviço equivale, 

em média, a 45 anos de serviço público convencional, considerando 

uma jornada diária de 8 horas de trabalho. 

Caso o Juiz recebesse o pagamento de horas-extras e adicional 

noturno, direitos básicos garantidos aos demais trabalhadores (sem 

contar o direito ao FGTS), sua remuneração seria, a exemplo dos 

militares, no mínimo, 115% maior (REIS FRIEDE; fragmentos da 

palestra proferida sobre o Poder Judiciário, na Escola de Guerra Naval 

- EGN). 

 

Destarte, se considerarmos que o Magistrado sequer pode ser síndico de 

seu próprio prédio (o que usualmente o faria isento da taxa de condomínio), além de um 

rol quase interminável de restrições laborais paralelas remuneradas, pode não parecer, 

em indispensável reforço ao já consignado, um salário tão elevado assim.  

 

III. Da Qualificação Técnica dos Integrantes da Magistratura 

 

Além disto, é importante entrever, em contraponto, que praticamente a 

totalidade dos integrantes da classe tem, normalmente, além da graduação em Direito 



pvr 03/18 

(obrigatória), outro curso superior, - normalmente em Administração -, acrescido de 

Especialização, Mestrado e Doutorado (contando, portanto, mais de 15 anos de estudo 

para formação profissional), estando, em uma comparação honesta e descontaminada de 

vícios ideológicos, pelo menos, no mesmo nível gerencial exigido em empresas 

paraestatais, ou mesmo em sociedades privadas e, com certeza, acima da maioria dos 

funcionários públicos estaduais (distritais e municipais), que desempenham atividades 

com muito menos exigência de formação acadêmica. 

 

O pessoal do Exército que conduz a intervenção federal na segurança 

ficou espantado com alguns números da folha salarial da PM do Rio. 

Existem coronéis ganhando praticamente o teto de R$ 33 mil. (Senhor 

Coronel, O Globo, 07/03/2018, p.12) 

 

Trata-se, portanto, de verificar qual é o paradigma comparativo mais 

acertado. Se é em relação ao próprio Juiz Federal de primeira instância (que recebe, em 

média, apenas 10% a menos); se é em relação a qualquer gerente ou diretor de entidades 

paraestatais (que percebem remuneração em muitos casos acima dos R$30.000,00, 

sempre ponderados em termos "líquidos"); ou mesmo se é em relação a executivos de 

empresas privadas (que somam salários e vantagens que, em grande parte, ultrapassam 

os R$100.000,00 mensais), - todos, em regra, com graduação técnico-acadêmica inferior 

aos exigidos para a atuação na Magistratura -, a fim de que possamos discutir o assunto 

com sobriedade.  

Considerando a perspectiva apresentada, um Desembargador, com 30 

anos de serviço público, é certamente muito mal remunerado, ainda mais se levarmos 

em conta a imensa responsabilidade que o cargo exige. Entretanto, se a comparação for 

com um agente administrativo, um escriturário e outras tantas (importantes) categorias 

profissionais (inclusive desprovidas de diploma de ensino superior) que percebem, 

muitas vezes, apenas quatro ou cinco salários mínimos por mês, mesmo contando com 

idênticos 30 anos de serviço, não há como deixar de reconhecer que o salário de um 

Desembargador possa parecer realmente elevado. 

Porém, se o argumento central deste importante (e necessário) debate é a 

eventual existência de algum Juiz, nos estados-membros, percebendo subsídios (o nome 

técnico dos salários da Magistratura) em valores distintos dos aqui mencionados (e sem 

qualquer amparo legal), - ou mesmo se há Magistrados estaduais percebendo benefícios 

(auxílio saúde e alimentação) diversos dos contemplados em Lei, ou em valores 



pvr 03/18 

excedentes aos tetos (respectivamente de R$ 215,00 e R$ 884,00) atribuídos aos 

Magistrados Federais (que se constituem em natural paradigma) -, a história (e o 

correspondente enredo) é outra: trata-se (por óbvio) de fato gravíssimo e que deve ser 

apurado, - a exemplo de qualquer outro servidor do Estado -, com extremo rigor, 

especialmente (ainda que não exclusivamente) pelo órgão de controle externo do Poder 

Judiciário, qual seja, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), inclusive em defesa da 

Instituição da Magistratura, cuja reputação social precisa ser (sempre e a todo custo) 

preservada. 

 

IV. Da Preocupante Redução de Candidatos Aptos à Aprovação nos Recentes 

Concursos para a Magistratura 

 

Divergências à parte há, contudo, um fato que resta (absolutamente) 

incontestável e que deve ser, em indispensável adição, muito bem esclarecido (com 

plena e completa) transparência, lucidez e isenção. Se alguém (realmente) acredita que 

o salário de um Juiz Federal, em início de carreira, é excepcionalmente atraente, por que 

razão simplesmente não se submete ao concurso público (que, inclusive, é realizado 

atualmente não mais pelo próprio Poder Judiciário, e sim por empresas especializadas, 

contratadas por licitação, e com mecanismos de controle externo, com fiscalização pelo 

CNJ, provendo absoluta e total transparência) e passa (simplesmente) a auferir o tão 

almejado salário? 

Afinal, é sabido que em todos os concursos para Juiz, - sem exceção e em 

qualquer parte do Brasil -, há historicamente excedentes de vagas (existem, neste exato 

momento, cerca de 5.000 cargos de Juízes aguardando candidatos que possuam uma 

competência intelectual mínima para a correspondente aprovação nos inúmeros 

concursos públicos que se repetem dia a dia), fazendo com que seja reconhecidamente 

incontestável o mérito daqueles poucos que logram aprovação, obtendo em todas as 

disciplinas a nota mínima exigida2. 

É deveras preocupante constatar que, nos dias atuais, os melhores alunos 

nos cursos de graduação em Direito não visam (de forma estatisticamente comprovada) 

a carreira da Magistratura, percebendo-a, ao contrário do senso comum, como um 

trabalho extremamente desgastante e relativamente mal remunerado e, portanto, pouco 

atraente em relação aos elevados ganhos da advocacia, razão primaz da permanente 

dificuldade em se preencher as vagas ofertadas em todos os concursos para a Judicatura 
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(em virtual prejuízo para a sociedade, que tem que conviver com um constante déficit 

no quantitativo de Magistrados em atividade, mesmo em um ambiente de reconhecido 

declínio quanto à exigência da qualidade técnica dos concursados nos últimos anos)3. 

Ainda assim, é cediço concluir que o debate em tela é extremamente 

salutar e deve ser realizado por todo o conjunto da sociedade, que, afinal, é quem, - em 

última análise -, paga os salários de todos os servidores públicos.  

Entretanto, resta absolutamente fundamental que qualquer discussão 

sobre o tema seja (necessariamente) pautada e, particularmente, conduzida com 

indispensável seriedade e honestidade, até porque é sabido que o desempenho do 

trabalho do Magistrado se faz, em regra, com grande sacrifício pessoal (bem como de 

seus familiares), - fato que é corroborado pelo grande número de Juízes que se 

encontram adoentados (devido ao constante estresse a que são submetidos) -, 

correspondendo, estatisticamente, ao maior índice de enfermidades entre todas as 

classes de servidores públicos. 

Vale também destacar o elevado número de Juízes que não usufruem de 

férias há mais de três anos e tantos outros (importantes) dados estatísticos que merecem 

ser revelados para que os cidadãos possam fazer um julgamento justo e imparcial (e, 

sobretudo, não contaminado por desvios ideológicos) sobre a adequação ou não dos 

salários pagos à Magistratura pelo conjunto da sociedade. E, ainda, qual é exatamente o 

Poder Judiciário que a sociedade realmente deseja construir4. 

 

V. Das Falácias Orquestradas pela Mídia 

 

O que parece incorreto (e até mesmo desonesto), todavia, é esse estranho 

e pouco explicável foco (recente) nos salários dos Juízes5 (em particular), - com 

exibição (aparentemente intencional) de contracheques com valores excepcionalmente 

ampliados, mormente em função de específicos recebimentos de 13º salário, retribuição 

pecuniária por férias vencidas (e não usufruídas por imperiosa necessidade do trabalho), 

ou mesmo outras singularidades (típicas da Lei laboral brasileira e inerentes à ampla 

maioria das carreiras, além de expressamente previstas em lei) e que beneficiam, em 

regra, todos os demais trabalhadores, seja do setor público ou do setor privado -, 

sobretudo nesse especial (e extraordinário) momento histórico em que os integrantes do 

Poder Judiciário estão combatendo, com extrema dedicação (travando uma luta sem 

tréguas, e trabalhando exaustivamente em um expediente de mais de 12 horas por dia, 
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incluindo sábados, domingos e feriados), a corrupção ímpar na história deste país, 

colocando atrás das grades, pela primeira vez após a proclamação da República, pessoas 

extremamente poderosas e empresários imensamente ricos que, inclusive de forma 

audaciosa, vêm, velada, ou mesmo ostensivamente, ameaçando a vida dos integrantes 

da Magistratura (e de seus familiares), aumentando a sobrecarga de estresse, além de 

obrigá-los a efetuar excepcionais gastos pessoais com segurança, em face da própria (e 

reconhecida) impossibilidade do Estado prover as necessárias condições ideais de 

trabalho. 

 
Nós tememos que aconteça no Brasil o que aconteceu na Itália. Lá 

houve esse mesmo procedimento (de desvalorização da Magistratura) 

quando fizeram a Operação Mãos Limpas. (ROBERTO VELOSO; A 

Crise só Vale para Juízes, O Globo, 16/03/2018, p.3) 

 

Não é segredo que existem diversas categorias do serviço público, nos 

dois outros Poderes e, particularmente, nas empresas paraestatais, em que muitos dos 

seus integrantes acumulam cargos e funções que ultrapassam em muito o teto 

constitucional estabelecido para Ministros do Supremo Tribunal Federal. Por que não 

obrigar o chamado Portal da Transparência, em obediência ao princípio constitucional 

da isonomia, a também consignar (publicamente) os ganhos de todos os empregados das 

mais de 400 empresas estatais federais, estaduais, distritais e municipais, que também 

percebem seus vencimentos pelos cofres públicos?6 E mesmo porque também não 

expandir tal exigência para a iniciativa privada?7  

E por que também não registrar, - tornando claro e expresso, para todo o 

conjunto da sociedade -, que a maioria das categorias do funcionalismo público pode 

acumular legalmente o seu cargo público com o desempenho de atividades privadas, 

inclusive comerciais (fazendo de seu labor público muitas vezes apenas um "bico"), 

aumentando em muito o resultado final de sua remuneração mensal? 

Afinal, se o julgador derradeiro é o titular do poder político, - ou seja, o 

povo -, é obrigação da Imprensa e dos Meios de Comunicações (com os indispensáveis 

atributos da impessoalidade, imparcialidade e isenção) instruir o conjunto da sociedade, 

completa e corretamente, com todos os dados e informações para que esta possa chegar, 

sem induções (muitas vezes dolosas), às suas próprias conclusões quanto à necessidade 

de redução ou, até mesmo, de eventual elevação de salários de determinadas categorias, 

corroborando, em conclusão, o objetivo finalístico de se construir uma verdadeira 

justiça salarial8. 
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VI. Conclusão 

 

O presente trabalho realizou uma análise geral no que concerne à política 

de reajuste dos subsídios dos Magistrados, levando em conta todas as especificidades e 

limitações que o cargo impõe. 

Embora um Juiz Federal (substituto), em início de carreira, com menos 

de 30 anos de idade (em média), receba um salário muito acima da média do 

funcionalismo público, tratar tais valores como excessivos nada mais é do que uma 

falácia, considerando a impossibilidade de recebimento de horas extras, bem como de 

se vincular a outro vínculo empregatício público ou privado (exceto um cargo de 

professor, conforme dispõe o artigo 95, parágrafo único, inciso I da Constituição 

Federal). 

Além da proibição quanto ao exercício de qualquer outra atividade 

profissional, ao Juiz, igualmente, é defeso exercer o comércio ou participar de 

sociedade comercial, inclusive de economia mista, exceto como acionista ou quotista, 

sendo-lhe vedado, ainda, exercer cargo de direção ou técnico de sociedade civil, 

associação ou fundação, de qualquer natureza ou finalidade, salvo de associação de 

classe, e sem remuneração, bem como dedicar-se a atividade político-partidária e 

lecionar em mais de uma universidade pública, além de ser obrigado (em conjunto com 

a sua família) a residir na respectiva comarca de seu exercício funcional. 

Por outro lado, é importante salientar que praticamente a totalidade dos 

integrantes da classe tem, normalmente, além da graduação em Direito (obrigatória), 

outro curso superior, acrescido de Especialização, Mestrado e Doutorado (contando, 

portanto, mais de 15 anos de estudo para formação profissional), estando, pelo menos, 

no mesmo nível gerencial exigido em empresas paraestatais, ou mesmo em sociedades 

privadas e, com certeza, acima da maioria dos funcionários públicos, que desempenham 

atividades com muito menos exigência de formação acadêmica. 

O que se revela peculiar, é esse estranho e pouco explicável foco 

(recente) nos salários dos Juízes (em particular), com exibição de contracheques com 

valores excepcionalmente ampliados, mormente em função de específicos recebimentos 

de 13º salário, retribuição pecuniária por férias vencidas (e não usufruídas por imperiosa 

necessidade do trabalho), sobretudo nesse especial (e extraordinário) momento histórico 

em que os integrantes do Poder Judiciário estão combatendo, com extrema dedicação, a 
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corrupção ímpar na história deste país, colocando atrás das grades, pela primeira vez 

após a proclamação da República, pessoas extremamente poderosas e empresários 

imensamente ricos que, inclusive de forma audaciosa, vêm, velada, ou mesmo 

ostensivamente, ameaçando a vida dos integrantes da Magistratura (e de seus 

familiares), aumentando a sobrecarga de estresse, além de obrigá-los a efetuar 

excepcionais gastos pessoais com segurança, em face da própria (e reconhecida) 

impossibilidade do Estado prover as necessárias condições ideais de trabalho. 

É necessário, portanto, prover este importante debate de um mínimo de 

seriedade, equilíbrio e, acima de tudo, correção, honestidade, ética e moral, para que o 

povo brasileiro, refletida e corretamente, conclua racionalmente sobre os salários 

públicos e a correspondente adequação quanto à seleção de seus servidores9. 

 

 

Notas Complementares: 

 

1. Auxílio-Moradia 

 

Recentemente, muito se tem discutido a respeito do denominado auxílio moradia concedido aos 

magistrados. 

Apesar de ser equivocadamente chamado de benefício, o auxílio moradia – ainda que muitos o 

considerem, a exemplo de qualquer outra fonte de rendimento, um “acréscimo salarial indireto”, 

amparado em lei e, de certa forma, extremamente comum no serviço público, uma vez que é 

pago a diversas categorias de servidores públicos civis e militares, em todas as esferas estatais 

(Federal, Estadual, Distrital e Municipal) – configura, a bem da verdade, uma efetiva 

contraprestação pecuniária aplicável exclusivamente às hipóteses de eventual não 

cumprimento, por parte do Estado, da determinação legal de se prover residência oficial 

(próprio nacional) às categorias que, por lei, estão obrigadas a residir nos estritos limites 

geográficos da comarca e/ou município em que desempenham suas respectivas atividades 

laborais. 

Segundo assevera CONRADO HÜBNER MENDES (O Discreto Charme da Magistratura, 

Revista Época, 5 mar. 2018, p. 34), existem – de forma geral, porém não necessariamente 

técnica –, em prol da defesa do pagamento de auxílio moradia aos magistrados, três tipos de 

argumento: “(i) o institucional, que examina qual é a política salarial adequada para um 

Judiciário competente e independente, ou seja, que atraia gente preparada, vocacionada e que 

não se renda às tentações materiais da corrupção; (ii) o moral, que determina o que é um 

salário justo no contexto da desigualdade brasileira, não em abstrato; e (iii) o jurídico, que 

olha a lei e verifica quem tem direito a qual remuneração”. 

Em amparo ao aludido argumento institucional, há a comprovação fática, e não apenas simples 

evidências concretas, de que o atual nível salarial – apesar de, em determinadas comparações 

seletivas, parecer elevado – não tem se mostrado capaz de atrair candidatos tecnicamente 

capacitados para o desempenho da judicatura, considerando não somente o frequente não 

preenchimento das vagas ofertadas, como também o reconhecido e contínuo declínio do nível 

intelectual (e do indispensável conhecimento jurídico) dos novos juízes, fator que se associa a 

um desastroso processo de juvenilização da Magistratura, com o comprovado desinteresse de 

potenciais postulantes ao cargo, dotados de maior experiência profissional pretérita, maturidade 

jurídica, equilíbrio emocional e, sobretudo, aprofundado conhecimento da legislação, bem como 

de sua correta hermenêutica. 
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Apesar dos estudos conduzidos pelo professor LUIZ WERNECK VIANA 

(especialmente o Corpo e Alma da Magistratura Brasileira, publicada em 

1997) apontar uma pretensa melhora no nível socioeconômico e institucional 

da Magistratura brasileira, a verdade é que a respeitável pesquisa epigrafada 

tomou por base uma suposta unicidade da justiça verde e amarelo, 

desconsiderando a estratificação do Poder Judiciário, caracterizada pelas 

suas diferentes ramificações. Portanto, se tais conclusões podem até ser, em 

parte, consideradas válidas para o Poder Judiciário Estadual (ainda que com 

muitas ressalvas em função das inúmeras especificidades de cada estado 

membro da federação), é fato que o mesmo, à toda evidência, não se aplica às 

Justiças estaduais carioca e paulista e, sobretudo, à Justiça Federal, cuja 

densidade intelectual e mesmo socioeconômica de seus membros tem, em 

regra, visivelmente declinado, desde os anos 90. 

(REIS FRIEDE; Fragmento de palestra proferida na Escola de Guerra Naval 

sobre o Poder Judiciário do Século XXI, em 19 jul. 2017). 

 

No que concerne ao referido argumento moral mencionado por CONRADO HÜBNER 

MENDES, cumpre destacar as comparações (descabidas, diga-se de passagem) entre o trabalho 

dos juízes e de outras categorias do serviço público, as quais, embora possam auferir, em uma 

comparação direta, salários menores, possuem carga de trabalho efetivamente inferior a dos 

magistrados, podendo, inclusive, desempenhar, em paralelo, outras atividades remuneradas, 

quer pela ausência de restrições legais para tanto, quer sob a ótica de maior disponibilidade de 

tempo. 

Finalmente, no plano da argumentação de cunho jurídico, deve ser assinalada a existência de 

expressa previsão legal que permite o pagamento de auxílio moradia aos juízes (a exemplo de 

outras carreiras públicas), sendo imperativo uniformizar a interpretação quanto ao alcance e à 

aplicabilidade efetiva do dispositivo normativo autorizador. 

Ademais, e a par de todos os argumentos assinalados, é importante destacar que, sob a ótica 

rigorosamente técnico-legal, a normatividade regulatória do auxílio moradia, em particular para 

os magistrados, não somente estabeleceu um limite máximo (teto) para efeito de pagamento do 

coloquial e equivocadamente chamado benefício (de caráter indenizatório), como também – e o 

que é mais importante – disciplinou a finalidade precípua do auxílio moradia, que deve ser 

concedido (obrigatória e exclusivamente) a todos aqueles que residem em locais em que o 

Estado não disponibiliza residência oficial, exatamente o quadro legal aplicável aos juízes, os 

quais, por determinação constitucional (art. 93, VII, da CF/1988), são obrigados a residir na 

comarca onde prestam a tutela jurisdicional. 

Desse modo, a concessão da verba em questão assenta na específica qualidade de 

contraprestação à excepcional obrigatoriedade que a legislação regente impõe a determinadas 

categorias de servidores públicos (inclusive aos magistrados), no sentido de residir (exata e 

precisamente) no município em que desempenham suas funções, independentemente de o juiz 

possuir (ou mesmo vir a adquirir, com recursos próprios) qualquer tipo de imóvel (e, 

eventualmente, optar por nele residir). 

Nesse sentido, dispõe a Resolução nº 199, de 7 de outubro de 2014, do Conselho Nacional de 

Justiça: 

 
[...] 

CONSIDERANDO o caráter nacional do Poder Judiciário, a unicidade da 

magistratura e a necessidade de se estabelecer parâmetros seguros ao 

cumprimento da aludida decisão; 

 CONSIDERANDO que a Lei Orgânica da Magistratura (Lei Complementar 

35, de 14 de março de 1979) prevê o direito à “ajuda de custo, para moradia, 

nas localidades em que não houver residência oficial à disposição do 

magistrado” (art. 65, II); 

CONSIDERANDO que a referida ajuda de custo vem sendo paga por 

diversos tribunais em patamares díspares, acarretando injustificável 

tratamento diferenciado entre magistrados; 
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CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução 13, de 21 de março de 2006, do 

Conselho Nacional de Justiça, que exclui da incidência do teto remuneratório 

constitucional a ajuda de custo para moradia, entre outras verbas (art. 8º, I, 

“b”); 

CONSIDERANDO o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

3.783-RO, que reconheceu o caráter indenizatório da ajuda de custo para 

moradia, desde que não haja residência oficial, e, ainda, o decidido pelo 

Supremo Tribunal Federal na Medida Cautelar da ADI 3854-1 e na ADI 

3.367; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Pedido de 

Providências 0004500-56.2011.2.00.0000 e o que consta no Pedido de 

Providências 0001110-78.2011.2.00.0000; 

CONSIDERANDO o disposto no Processo de Comissão 0006164-

25.2011.2.00.0000, reunido ao Processo de Comissão 0005452-

35.2011.2.00.0000; 

CONSIDERANDO a decisão do Plenário do Conselho Nacional de Justiça, 

na 196ª Sessão Ordinária, realizada em 7 de outubro de 2014; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º A ajuda de custo para moradia no âmbito do Poder Judiciário, prevista 

no art. 65, II, da Lei Complementar 35, de 14 de março de 1979, de caráter 

indenizatório, é devida a todos os membros da magistratura nacional. 

Art. 2º O valor da ajuda de custo para moradia não poderá exceder o fixado 

para os Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

Parágrafo único. O valor devido a título de ajuda de custo para moradia não 

será inferior àquele pago aos membros do Ministério Público. 

Art. 3º O magistrado não terá direito ao pagamento da ajuda de custo para 

moradia quando: 

I - houver residência oficial colocada à sua disposição, ainda que não a 

utilize; 

II - inativo; 

III - licenciado sem percepção de subsídio; 

IV - perceber, ou pessoa com quem resida, vantagem da mesma natureza de 

qualquer órgão da administração pública, salvo se o cônjuge ou 

companheiro(a) mantiver residência em outra localidade. 

Art. 4º A ajuda de custo para moradia deverá ser requerida (e não 

automaticamente concedida) pelo magistrado, que deverá: 

I - indicar a localidade de sua residência; 

II - declarar não incorrer em quaisquer das vedações previstas no art. 3º desta 

Resolução; 

III - comunicar à fonte pagadora da ajuda de custo para moradia o surgimento 

de quaisquer dessas vedações. 

Art. 5º As despesas para o implemento da ajuda de custo para moradia 

correrão por conta do orçamento de cada Tribunal ou Conselho, gerando a 

presente Resolução efeitos financeiros a partir de 15 de setembro de 2014. 

Art. 6º A percepção da ajuda de custo para moradia dar-se-á sem prejuízo de 

outras vantagens cabíveis previstas em lei ou regulamento. 

Art. 7º Ficam revogadas as disposições regulamentares em contrário. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Com efeito, o objetivo do preceito previsto no art. 65, II, da Lei Complementar nº 35/79, - que 

trata das vantagens que podem ser concedidas aos magistrados (em particular, a “ajuda de custo, 

para moradia, nas localidades em que não houver residência oficial à disposição do 

magistrado”), assim como dos atos administrativos normativos correlatos -, é prover, em última 

análise, uma residência oficial (custeada pelo Poder Público) a todos aqueles que, por 

imperativo legal, sujeitam-se a uma especial obrigação (decorrente de peculiaridades inerentes 

às suas funções públicas) de residir no mesmo local (município) em que desempenham suas 

atividades, desobrigando-os de incorrer em uma situação ilegítima de ter de custear, com seus 

próprios recursos, uma moradia em local não voluntariamente escolhido – e mesmo 
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eventualmente indesejado –, porém determinado por imposição cogente, traduzida por uma 

exigência especial (muitas vezes contrária aos interesses particulares e familiares do titular do 

cargo público) prevista em lei. 

Exatamente por isso, o equivocadamente denominado benefício – mas que na verdade 

caracteriza uma nítida contraprestação à obrigação especial imposta pelo Estado – não pode, 

não deve e nem é extensível, de forma indeterminada, a todos os funcionários públicos, aos 

quais, em regra, é permitido residir em municípios diversos daqueles em que desempenham suas 

atribuições, obviamente desde que consigam, comprovadamente, cumprir o respectivo 

expediente funcional. Assim, é perfeitamente possível que um servidor público resida no 

município de Três Rios/RJ e trabalhe em Juiz de Fora/MG (ou seja, não somente em Municípios 

distintos, como em Estados federados diferentes). Da mesma forma que nada impede que um 

servidor do Estado de São Paulo trabalhe na capital paulista e resida no Rio de Janeiro (não 

obstante a distância geográfica de mais de 400 quilômetros), - desde que, igualmente, logre 

provar conseguir cumprir o horário laboral -, a exemplo de muitos trabalhadores dos setores 

público e privado. 

Destarte, nesse contexto de maior densidade cognitiva e correta exegese do regramento que rege 

a concessão do auxílio em comento, forçoso reconhecer que a única forma de se desobrigar o 

Estado de conceder residência oficial (ou, em sua eventual ausência, custeá-la em forma de 

auxílio moradia, de caráter indenizatório) seria por meio da revogação da atual norma 

impositiva (direcionada a determinadas categorias de servidores públicos, tais como juízes, 

membros do Ministério Público, militares, etc), e que consiste na inafastável e cogente 

obrigação de residir na mesma comarca (ou município) em que desempenham suas funções, 

liberando esses servidores também do regime de “plantões” obrigatórios (inclusive aos sábados, 

domingos e feriados, sem qualquer remuneração), bem como do dever de se submeter a 

expedientes estendidos e sem o competente pagamento de horas extras (razão maior da 

exigência legal de residência na comarca ou município). 

Cumpre registrar, nesse contexto, que a adoção de tal medida (revogação da norma regente) 

seria extremamente difícil (para não dizer impossível) de ser implantada em locais remotos, tais 

como as comarcas do interior. Entretanto, mesmo nas capitais dos estados federados, tal 

retrocesso não seria recomendável (ainda que plenamente possível), em função das vicissitudes 

dessas carreiras públicas. 

De qualquer forma, tal decisão é de exclusiva iniciativa do titular do Poder Político – cuja 

vontade livre e não viciada deve ser exteriorizada, na forma de lei, pelos respectivos 

representantes, especialmente do Poder Legislativo –, a quem compete, de acordo com o seu 

exclusivo critério, revogar o atual regramento legal que impõe a determinados agentes públicos 

o dever de residir na comarca e/ou município em que desempenham suas atividades laborais, 

afastando, por conseguinte, a correspondente contraprestação (dirigida ao Estado) de lhes 

prover residência oficial ou, na sua ausência, conceder-lhes o auxílio moradia. 

O que não se admite, por evidente afronta aos princípios constitucionais vigentes, é a imposição 

de obrigações excepcionais a servidores públicos, bem como a qualquer cidadão brasileiro, sem 

lhes prover as correspondentes compensações de igual natureza. 

Portanto, da mesma forma que não se pode, de modo leviano, fazer uma defesa apaixonada e 

desarrazoada em prol do pagamento do auxílio moradia, igualmente não se admite conceber 

e/ou manter obrigações laborais especiais e extraordinárias sem a devida compensação. 

Trata-se, a toda evidência, de uma questão de coerência lógica, e não apenas, como desejam 

alguns – dolosamente ou por simples desconhecimento –, de um assunto permeado por 

argumentos de naturezas institucional, moral ou jurídica. 

O que, todavia, resta inadmissível, é o pagamento de auxílio moradia a qualquer categoria do 

serviço público sem o perfeito enquadramento legal e em caráter contraprestacional, em odioso 

desvio de finalidade, ou mesmo em situações limítrofes que não estejam absolutamente 

previstas em lei ou através de interpretações “elásticas” que distorcem a natureza jurídica e 

finalística do instituto epigrafado. 

A título de exemplo, a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, por determinação prevista 

em Lei Estadual de 1980, gasta cerca de R$ 4,8 milhões mensais para efeito de pagamento de 

auxílio moradia a 2.365 oficiais, chegando os de maior patente (coronéis) a receber salários 
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brutos na ordem de R$ 49 mil por mês (O Globo, 24 fev. 2018, p. 8), acima, portanto, do teto 

constitucional. 

Ainda especificamente nessa Corporação, segundo a mesma fonte jornalística citada, há 

comandantes de batalhão que residem em imóveis funcionais e, simultaneamente, recebem 

auxílio moradia, o que, evidentemente, constitui, no mínimo, uma grave irregularidade, por se 

tratar de contraprestações necessariamente excludentes. 

 

2. Do Amplo Acesso Público ao Cargo de Juiz Federal 

 

Vale reafirmar que o acesso (diferenciado e amplamente facilitado) ao cargo de Juiz Federal, - 

de forma diversa dos cargos eletivos de Vereador, Deputado Estadual, Deputado Distrital, 

Deputado Federal e Senador, no âmbito do Poder Legislativo; ou dos cargos eletivos de 

Prefeito, Governador e Presidente da República, na esfera do Poder Executivo; e mesmo dos 

cargos de Secretários Municipais, Distritais e Estaduais ou de Ministros do Governo Federal, ou 

ainda dos cargos e funções de livre nomeação associados aos Poderes Legislativo e Executivo; 

praticamente inacessíveis a maior parte da população -, se perfaz com elevadíssimo grau de 

acessibilidade (ampla e democrática), e, de maneira diametralmente oposta a grande parcela dos 

demais empregos públicos, completamente franqueável a todos os brasileiros, de qualquer 

origem, gênero, etnia, raça, orientação, identidade ou opção sexual, credo, ideologia política, 

etc; bastando, apenas e tão somente, ostentar a graduação em Direito, o que pode ser facilmente 

obtida nas mais de 1.240 instituições de ensino jurídico espalhadas pelo território nacional 

[lembrando que o Brasil é o país que possui o maior número de faculdades de direito no mundo, 

dispondo, sozinho, de mais unidades do que todos os demais países somados, cujo montante é 

de 1.100 (Disponível em:  https://goo.gl/JdQX5L, Acesso em: 07 mar. 2018)], incluindo quase 

100 instituições públicas e totalmente gratuitas, além de inúmeras outras particulares, providas  

com bolsas governamentais no contexto do projeto PROUNI [oportuno registrar que apenas na 

região metropolitana do Rio de Janeiro existem 4 (quatro) Universidades Públicas: UFRJ, 

UNIRIO, UERJ e UFRRJ, cada qual com pelo menos, duas turmas iniciais de direito, 

totalizando oito cursos jurídicos permanentes, concomitantes e subsidiados pela sociedade]. 

Portanto, todo e qualquer cidadão que desejar (sincera e honestamente) auferir os tão propalados 

(e supostos) salários elevados (e mesmo exagerados) que são pagos à Magistratura, estão 

totalmente livres e aptos a conquistá-los, - de forma extremamente democrática pela via do 

concurso público universal -, demonstrando claramente as diferenças fundamentais (que não são 

noticiadas) entre o cargo de Juiz Federal e os inúmeros outros (com remunerações, inclusive, 

muito mais atraentes e custeadas pelos mesmos cofres públicos) cujos acessos são, de um certo 

modo, negados (ou, no mínimo, extremamente dificultados) à ampla maioria da população. 

Oportuno consignar que expressiva parcela dos atuais integrantes da Magistratura, advém das 

camadas sociais mais humildes do país, a exemplo do Ministro JOAQUIM BARBOSA, de 

reconhecida origem pobre, que logrou atingir por concurso público (era membro originário do 

Ministério Público antes de ingressar no STF), única e exclusivamente pelos seus méritos, à 

mais alta hierarquia do Poder Judiciário, na qualidade de Presidente do Supremo Tribunal 

Federal. 

O problema que deve ser destacado pela mídia, portanto, não é propriamente os subsídios dos 

Magistrados (que estão amplamente acessíveis e passíveis de serem conquistados por qualquer 

brasileiro), mas, em sentido completamente oposto, à exagerada remuneração que é paga a 

diversos outros cargos, cujo acesso se dá, quase que exclusivamente, por "apadrinhamento" ou 

"financiamento eleitoral" (com recursos inacessíveis ao brasileiro comum), ou mesmo por 

"indicações políticas" e que nem sempre trabalham (ou são fiscalizados por órgãos de controle, 

como o CNJ e o CNMP). É exatamente nesse espectro (tão pouco difundido) que se encontra a 

verdadeira "sangria" dos cofres públicos e que, por esta razão, devem ser investigados com 

todos os rigores necessários. 

 

3. O Melhor Caminho para o Futuro da Magistratura 
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Resta indiscutível que todo poder emana do povo e em seu nome é exercido, consoante o 

disposto no parágrafo único do artigo 1º da Constituição Federal de 1988, verbis: 

 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-

se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 

de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 

Constituição. 

 

Portanto, não há qualquer margem para dúvidas no que concerne à absoluta (e necessária) 

obediência a todos aos ditames populares, incluindo, nesta seara, - como não poderia deixar de 

ser -, a questão referente não somente ao nível remuneratório da Magistratura, como igualmente 

ao modelo de Justiça que o povo deseja construir em nosso país. 

Porém, ao que tudo indica, a opção que o povo consignou expressamente na atual Carta Magna 

foi o fortalecimento (gradual) da Magistratura, seguindo os exemplos da maioria dos países 

democráticos, assegurando, a esta categoria (diferenciada) de servidores públicos, especiais 

prerrogativas em correspondente compensação às singulares vedações e extraordinárias (e 

diferenciadas) obrigações laborais. 

 
(...) Tem surgido uma nova elite na Magistratura (brasileira). Em 

1970, somente 20% dos Juízes tinham pais com formação 

universitária. Ao tempo da pesquisa (1997), eles eram 40%. Mais da 

metade eram filhos de funcionários públicos de empresas paraestatais. 

(...) 

O Judiciário brasileiro (de um modo geral) está mudando, para 

melhor, com uma velocidade maior que a do Executivo e do 

Legislativo. Não se conhecem casos de corrupção envolvendo essa 

geração de servidores (muito provavelmente em decorrência da 

ampliação das prerrogativas e das correspondentes vedações previstas 

na Constituição Federal de 1988). (LUIZ WERNECK VIANA; Corpo 

e Alma da Magistratura Brasileira, O Globo, 25/03/2018, p.6) 

 

Nesse contexto analítico, importante destacar que, no que concerne à Justiça Federal, em 

particular, deve ser destacado que a mesma foi recriada em 1966, através da Lei nº 5.010, após 

ter sido (simplesmente) extinta na ditadura VARGAS, pelo artigo 90 da Constituição Federal de 

1937, que, ao determinar quais seriam os órgãos do Poder Judiciário, suprimiu expressamente a 

Justiça Federal, mencionando apenas o Supremo Tribunal Federal; os Juízes e Tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; bem como os Juízes e Tribunais militares, verbis: 

 
Art 90 - São órgãos do Poder Judiciário:       

a) o Supremo Tribunal Federal; 
b) os Juízes e Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios; 
c) os Juízes e Tribunais militares. 

 

Oportuno esclarecer que, com o fim do Estado Novo e com a correspondente promulgação da 

Constituição de 1946, - muito embora a Justiça Federal não tenha sido propriamente recriada 

(mas tão somente o seu órgão de segunda Instância: o Tribunal Federal de Recursos - TFR) -, a 

nova ordem constitucional restabeleceu aos Juízes as prerrogativas que lhes foram concedidas 

pela Constituição de 1891 (artigo 6º, inciso II, letra "i") e que também haviam sido retiradas 

pela Constituição de 1937, - em especial a inamovibilidade, a vitaliciedade e a irredutibilidade 

dos vencimentos -, verbis: 

 
Art 95 - Salvo as restrições expressas nesta Constituição, os Juízes 

gozarão das garantias seguintes: 
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I - vitaliciedade, não podendo perder o cargo senão por sentença 

judiciária; 
II - inamovibilidade, salvo quando ocorrer motivo de interesse 

público, reconhecido pelo voto de dois terços dos membros efetivos 

do Tribunal superior competente; 
III - irredutibilidade de vencimentos, que, todavia, ficarão sujeitos aos 

impostos gerais (art. 15, nº IV).  
 

Destarte, se, de fato, este é o caminho que a sociedade brasileira deseja continuar trilhando, no 

sentido do fortalecimento do Poder Judiciário, não tem qualquer sentido o debate sobre os 

supostos salários elevados da Magistratura, uma vez que, ao revés, a valorização da carreira, 

através da remuneração, vem justamente ao encontro do objetivo de possibilitar um 

recrutamento mais efetivo, atraindo mentes brilhantes para essa importante função, ao mesmo 

tempo afastando a mediocridade de eventuais candidatos, que somente desejam um abrigo 

seguro contra as dispensas imotivadas, típicas do labor privado, e não um comprometimento 

sério com o jurisdicionado. 

Nessa toada, a sociedade brasileira deveria estar pensando, salvo melhor juízo, não 

propriamente em reduções dos subsídios dos Juízes, - que não ostentam salários tão elevados 

quanto o que o senso comum popular imagina -, mas, ao reverso, ampliar as restrições e 

vedações dos Magistrados no desempenho de seu importantíssimo mister jurisdicional, 

compensando-os em relação a estas novas (e especiais) obrigações. 

Por exemplo, ao Magistrado deveria ser vedado, - em qualquer hipótese -, o exercício da 

advocacia mesmo após a sua aposentadoria, posto que tal possibilidade, em muitos aspectos, 

prejudica a imagem do próprio Poder Judiciário. 

Ou seja, todas as vedações que se aplicam a Magistratura em sua atividade, deveriam também 

ser aplicadas em sua inatividade, considerando que é extremamente prejudicial à nação que 

Juízes, mesmo após uma quarentena, possam advogar, muitas vezes  nos mesmos Tribunais em 

que outrora foram Juízes, Desembargadores e mesmo partícipes de sua administração, na 

qualidade de Corregedores, Vice-Presidentes e Presidentes. 

Trata-se de uma questão ética e moral que deve ser considerada a luz de uma realidade efetiva, 

compensando-se, todavia, por dever de coerência contraprestativa, tal restrição com a 

concessão de uma excepcional e extraordinária aposentadoria integral (incluindo uma também 

excepcional paridade entre subsídios percebidos na atividade e na inatividade), que, neste caso, 

não deveria ser concedida (como na atualidade) aos demais servidores que não ostentariam, em 

tese, a título de exemplo, impedimento ao exercício da advocacia, ou de qualquer outra 

atividade e natureza. 

Portanto, ao que tudo indica, o caminho deve ser (segundo vontade manifesta da sociedade 

organizada) o de fortalecimento da Magistratura e, em especial, da Justiça Federal, mormente 

por se tratar de uma instituição cujo objetivo transcende a simples prestação do serviço 

judiciário, servindo como efetivo instrumento de estabilidade político-institucional, estando, 

nessa condição, por todos os motivos elencados, seus titulares acima dos demais servidores 

públicos e, consequentemente, com mais prerrogativas (mas também com maiores restrições), 

permitindo, em última análise, que o povo brasileiro desfrute de uma Magistratura de verdadeira 

e genuína qualidade, como aparentemente o povo, livre e conscientemente, expressou desejar 

desde a Constituição Federal de 1946, com ênfase a partir da Carta Política de 1967 e, 

particularmente, após a reforma do Judiciário conduzida pela Emenda Constitucional nº 7 de 

1977, ratificada pela Constituição Federal de 1988. 

 

4. Poder Judiciário como Simples Prestador de Serviços Judiciários 

 

Se a sociedade brasileira não deseja um Poder Judiciário com o atual grau de capacitação (de 

seus membros), - importante conquista que se cristalizou apenas nos últimos 30 anos -, é seu 

inconteste direito repensar a Justiça como simples prestadora de serviços jurídicos, liberando os 

Juízes para o livre exercício da advocacia (evidentemente em áreas distintas de sua atuação: por 

exemplo, Juízes estaduais laborarem na Justiça do Trabalho) e para outras atividades privadas, 
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inclusive sociedades mercantis, etc (a exemplo de tantas outras categorias de servidores 

públicos). 

Resta oportuno consignar que os membros do Ministério Público (antes das vedações impostas 

pela Lei Complementar 40/1981) podiam advogar, e inclusive ser contratados por empresas 

privadas. 

Supostamente, o grande "salto" qualitativo, tanto dos Juízes como dos membros do Ministério 

Público, se fez justamente ao impedir que seus integrantes pudessem desempenhar outras 

atividades laborais remuneradas (exceto o magistério) permitindo, por fim, uma salutar 

dedicação exclusiva. Porém, este vínculo somente foi possível no passado (e será sustentável no 

futuro) com remuneração adequada (e com as prerrogativas previstas na Constituição, 

principalmente a irredutibilidade real de seus subsídios), impedindo que o recrutamento (com 

tantas restrições e exigências legais) acabe por selecionar, em regra, apenas os piores, dentre os 

formandos das Universidades de Direito. 

 

5. Creche da Mediocridade 

 

Em uma verdadeira democracia sempre prevalece o postulado fundamental segundo o qual 

"todo o poder emana do povo" (e, em seu nome, é exercido). Neste contexto, a decisão última e 

derradeira a respeito, entre outros, da remuneração (no sentido amplo da expressão) dos agentes 

públicos e, em particular, daqueles vinculados, direta ou indiretamente, à prestação da tutela 

jurisdicional (Juízes, membros do Ministério Público e Autoridades Policiais) é de exclusiva 

competência do conjunto de nacionais dotados de capacidade política (cidadãos), através de 

uma efetiva opção livre.  

Por efeito consequente, não se discute a inconteste titularidade do povo (e do conjunto da 

sociedade), na tradução acima descrita, para, de forma soberana, decidir, em primeira e última 

instância, o nível salarial (ou a própria conveniência quanto à existência de remuneração) para 

os integrantes da Magistratura (e demais operadores públicos do direito); o que se impõe, 

todavia, é que esta decisão seja inexoravelmente livre e consciente, e verdadeiramente 

transparente a respeito de suas naturais consequências, e não seja, portanto, um simples 

resultado impensado ou, mesmo, fruto de inaceitável manipulação dos meios de comunicação, 

muitas vezes dominados pelo simples desconhecimento ou, em certos casos, até mesmo por 

interesses (e intenções) inconfessáveis.  

Não obstante não ser o nível remuneratório o único móvel na opção final pelo ingresso na 

carreira da Justiça, sem dúvida este fator exerce uma decisiva influência, contribuindo, 

sobremaneira, para a qualidade do recrutamento, particularmente em uma área profissional em 

que jovens de 25 a 30 anos têm oportunidades reais de auferir retribuição pecuniária mensal 

superior a faixa dos 50 (cinqüenta) mil reais, - e advogados com maior experiência na faixa 

entre 100 e 200 mil reais -, conforme amplamente divulgado pelos meios de comunicação na 

atualidade, constatando uma realidade que, de certa forma, sempre ocorreu no Brasil, ao longo 

dos anos, conforme, inclusive, noticiado no final do século XX, na respeitável Gazeta 

Mercantil, em extensa matéria publicada em sua edição de 09.12.1998 (p. 8). 

Não é por outro motivo, que percebendo remuneração total inferior aos 20 mil reais (líquidos) 

por mês, o processo seletivo dos juízes em todo o Brasil se encontra em uma lamentável 

situação de insuperável comprometimento, impedindo, simplesmente, que os mais preparados 

venham a ter qualquer interesse em participar (como comprovam os constantes não 

preenchimentos de vagas oferecidas), atraindo, em regra, apenas aqueles que, sem uma chance 

maior de triunfo profissional, optaram pelo "abrigo seguro" da atividade pública. Afinal, qual o 

jovem (e, com mais razão, o experiente advogado já estabelecido), com real capacidade laboral 

(e correspondente densidade intelectual), que, em sã consciência trocaria, em tese, uma 

promissora e rentável atividade profissional liberal de sucesso (financeiro) praticamente certo, 

para abraçar uma carreira reconhecidamente espinhosa, que requer grandes sacrifícios pessoais, 

para, ao final, perceber vencimentos (agora eufemistica e legalmente rotulados como subsídios) 

equivalentes, em certa medida, até mesmo a de determinadas categorias (específicas) de 

técnicos de nível escolar secundário.  

Por outro prisma, muito embora seja verdadeiro afirmar que alguns jovens realmente brilhantes 
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(por inconteste vocação) tenham ingressado na Magistratura nos últimos tempos, é flagrante 

equívoco supor que as atuais condições de acesso sejam, como o foram, em alguma medida no 

passado -, rigorosamente difíceis, selecionando, por conseguinte, candidatos verdadeiramente de 

alto nível, considerando, acima de tudo, que o núcleo central do problema repousa exatamente 

no perceptível desinteresse dos mais competentes, independentemente, neste caso, de suas 

respectivas faixas etárias.  

Afinal, com percepção remuneratória inicial de menos de US$ 5.500,00 (equivalente a 

patamares inferiores a R$ 20.000,00) mensais (líquidos), como já consignamos, é, de fato, muito 

difícil, em termos de mercado, que alguém, com mais de 25 anos de idade, e com (real) 

potencial de auferir, no mínimo dez vezes mais, se interesse verdadeiramente por uma carreira 

tão contaminada por restrições (é oportuno lembrar que aos Juízes, entre tantas outras limitações 

legais, é vedado exercer o comércio ou participar de sociedade comercial; exercer qualquer 

cargo de direção ou técnico; dedicar-se a atividade político-partidária e lecionar em mais de 

uma universidade pública, além de ser obrigado a residir na respectiva comarca de seu exercício 

funcional (arts. 93, VII c/c 95, par. único da CF/88 e art. 36 da LC -35/79) e tantos outros 

sacrifícios pessoais (e familiares), além de arcar com uma carga desumana de trabalho (cada 

juiz é responsável, em média no Brasil, por, pelo menos, 4.000 processos) e uma permanente (e 

muitas vezes, pouco compreensível) cobrança social.  

Nesse diapasão analítico resta praticamente irreversível o triste (e desastroso) processo de 

juvenilização da Justiça, com o contínuo ingresso, em seus quadros, de cada vez mais Juízes, 

Promotores e Delegados em idades incompatíveis com o grau de maturidade exigidos para as 

respectivas funções, e, ainda pior, com um nível de conhecimento técnico-jurídico cada vez 

mais comprometido, o que vem sendo verificado por uma constante e progressiva dificuldade de 

preenchimento de todas as vagas ofertadas nos mais diversos segmentos da Instituição da 

Justiça. 

As consequências, desta autêntica empreitada (que pode ser, sem qualquer exagero, rotulada 

como suicida), por seu turno, aparecem, no dia a dia, e, cada vez mais com maior ênfase, 

causando surpresa, perplexidade e até mesmo indignação. Nessa linha de constatação fática, 

verifica-se, com nítida clareza, ter sido, simplesmente, incorporado ao cotidiano, inúmeros 

procedimentos policiais e judiciais, fundamentados com base no mais simples e absurdo 

desconhecimento da lei. 

A guisa de exemplo, vale mencionar que, recentemente, um Delegado de Polícia prendeu, em 

suposto flagrante delito, por homicídio doloso, um cidadão que, em situação de inequívoca 

legítima defesa, matou um marginal com extensa folha policial, mesmo após o atirador prestar-

lhe o necessário socorro (somente após a chegada da ambulância, providenciada pela vítima da 

tentativa de roubo, o agente veio a falecer) e, ainda, posteriormente, de forma voluntária e 

espontânea, ter comparecido à Delegacia Policial para narrar o fato.  

Outras situações análogas, que chegam a beirar o ridículo (se não fosse a tamanha gravidade de 

suas consequências), como em caso emblemático (no final dos anos 90) em que um juiz 

condenou uma empresa aérea ao montante de quatro bilhões de dólares (ou seja, quase 1% do 

PIB brasileiro à época), ou mesmo um outro, no qual o Magistrado determinou o arrombamento 

do cofre do Banco do Brasil, onde somente existiam moedas, para pagar dívida não transitada 

em julgado; além do verdadeiro carnaval de medidas liminares, concedidas ao arrepio da lei 

(que lamentavelmente tem se constituído em prática constante, em virtual prejuízo da Nação), 

somente vêem a corroborar o baixíssimo grau de qualidade técnica (e conhecimento jurídico) de 

grande parcela dos integrantes da Magistratura, em virtual prejuízo dos jurisdicionados que 

aguardam, muitas vezes por anos a fio, para a obtenção de decisões completamente equivocadas 

e desconexas com os ditames das leis, repercutindo nos inúmeros recursos e na própria 

eternização das demandas judiciais. 

O conjunto da sociedade civil deve, portanto, despertar, o mais depressa possível, para esta 

flagrante e preocupante realidade, optando, livre e conscientemente, pelo tipo de Justiça que 

deseja para o nosso País e concluindo, de forma categórica, se realmente interessa transformar o 

Poder Judiciário, em última análise, no que poderíamos denominar de uma verdadeira creche 

da mediocridade.  
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6. Da Necessidade de uma Completa Transparência sobre o Destino dos Recursos Públicos 

em Matéria Remuneratória 

 

Se é plenamente consensual a imperiosa necessidade de uma (total e completa) transparência no 

que concerne a correta (e adequada) aplicação dos recursos públicos quanto ao pagamento dos 

mais diversos tipos de remuneração dos funcionários públicos (v.g. salários, vencimentos, 

proventos, subsídios, e todos os demais tipos de retribuição pecuniária de qualquer espécie e 

independentemente de complexas designações, quando oriundas, direta ou indiretamente, dos 

cofres públicos), resta imperativo, por imposição de inafastável coerência lógica, que não 

somente os subsídios da Magistratura e de algumas categorias dos funcionários públicos sejam 

publicitadas, através do Portal da Transparência (ou de qualquer outro instrumento de caráter 

informativo), ao povo brasileiro (na qualidade de titular inconteste do poder político e, 

consequentemente, do dinheiro que, incontestavelmente, lhe pertence, através da 

institucionalização do Estado brasileiro), posto que toda e qualquer forma de remuneração que 

advenha, explícita ou implicitamente, dos cofres públicos, para qualquer brasileiro, deve ser de 

pleno e amplo conhecimento de todos os patrícios, sem restrições de qualquer natureza e 

independentemente de quaisquer outras considerações, particularmente de natureza ideológica. 

Nesse sentido, não pode haver argumento (legal, moral e ético), minimamente sustentável, que 

exclua (expressa ou tacitamente) a obrigação de revelar os valores (bem como a natureza e as 

razões do correspondente recebimento) de remunerações de todos aqueles que, de alguma forma 

(ainda que camuflada ou dissimulada), percebam valores (totais ou parciais) com algum tipo de 

origem pública. 

É o caso dos empregados públicos que, - ainda que regidos por legislações trabalhistas comuns 

(CLT), nas empresas públicas e nas sociedades de economia mista -,  se recusam, pelas mais 

variadas motivações, a revelar (de forma totalmente translúcida ao povo brasileiro, que, em 

última análise, é quem paga a sua remuneração) os seus, muitas vezes, estratosféricos 

vencimentos, em regra, muitas vezes acima do teto constitucional (que, também, sem qualquer 

razão plausível, e, portanto, incompreensivelmente, não os atinge).  

De idêntica forma, resta inadmissível que empregados, - mesmo que de empresas privadas -, 

que percebem salários muito acima dos R$ 200.000,00 mensais, e que possuem contratos com 

entes públicos, não sejam igualmente obrigados a revelar publicamente, no mesmo Portal da 

Transparência, esses valores, assim como a forma e a natureza de seus respectivos 

recebimentos, considerando que indiretamente são custeados pelo Tesouro Nacional, em virtude 

de contratos (de suas empresas ou entidades) com entes estatais, envolvendo verbas públicas (e 

que, - mais grave ainda -, muitas vezes se encontram superfaturados), ainda que sejam pagos 

por essas empresas, com o pretenso viés de "remuneração oriunda de dinheiro privado". 

Não é possível sustentar dentro de um contexto (verdadeiramente) democrático, que só uma 

parcela de servidores públicos, no seu sentido amplo, sejam obrigados a publicitar sua 

remuneração, quando tantos outros (direta ou indiretamente) também percebem seus salários 

(e/ou suas retribuições pecuniárias) pelos mesmos cofres públicos. 

Afinal, ou se deseja ter (e efetivamente se constrói) uma completa e total transparência, ou 

vamos apenas e tão somente iludir o povo (dolosa ou culposamente) com "meias verdades" 

sobre a real dimensão das remunerações pagas, de alguma forma, com o dinheiro que, em última 

análise, lhe pertence. 

Nesse sentido não é razoável admitir, por exemplo, que diretores de grandes e conhecidas 

empresas nacionais, de inconteste natureza privada, mas cujo faturamento advém, em sua 

esmagadora maioria, de contratos públicos, - e, portanto, de dinheiro do povo brasileiro, - 

estejam percebendo remuneração muitas vezes superiores a dez vezes o teto constitucional (algo 

em torno de R$ 300.000,00 mensais), sem que o legítimo dono desses recursos tenha, no 

mínimo, conhecimento do exato montante, e das variadas formas e modalidades pelas quais as 

mesmas são efetivamente pagas. 

Com esta atual pseudo (e arbitrária) divisão entre remuneração de origem pública e privada, não 

há como o titular do dinheiro público realizar um julgamento justo sobre a remuneração dos 

Magistrados (e de outras carreiras específicas do funcionalismo público), sem que lhe sejam 

dados todos os elementos e informações de forma clara, isenta, honesta e desprovida de matizes 



pvr 03/18 

ideológicas, excluindo-se eventuais falácias, tão comumente propagadas, principalmente por 

parte de determinados setores da mídia. 

Pelo princípio da razoabilidade, - e por imperativo dever de coerência -, os únicos salários que 

devem ser (completamente) protegidos pelo princípio da intimidade e da privacidade são 

aqueles pagos por entidades privadas que auferem seu faturamento exclusivamente através de 

atividades que não tenham qualquer relação com o Estado (e com as correspondentes verbas 

públicas), sendo certo que estas são as únicas formas de remuneração que não podem (e nem 

devem) ser utilizadas como parâmetros comparativos com os subsídios da Magistratura ou com 

o de quaisquer outros cargos públicos. 

 

7. Os Megassalários da Elite Burocrata 

 

Reconhecidamente existe uma linha tênue entre salários públicos e privados, considerando 

que, em certo aspecto, a fonte pagadora, direta ou indiretamente, é sempre a mesma. Os 

caminhos é que são eventualmente diferentes, não obstante as permanentes resistências, por 

parte de uma casta de privilegiados do setor privado, em reconhecer tal fato. 

Segundo GIL CASTELLO BRANCO (Os Megassalários da Elite Burocrata, O Globo, 

21/03/2017) é conhecida a história de HENRY FORD, engenheiro americano que 

revolucionou a indústria automobilística, e criou a 'linha de montagem', aumentando a 

produtividade, reduzindo custos e democratizando o automóvel. Embora pagasse bem aos 

seus funcionários, repetia com frequência: 'Não é o empregador quem paga os salários. Ele 

só os entrega. Quem paga os salários é o cliente.' O "cliente" é, em última análise, o povo 

de uma nação que se obriga a adquirir produtos que entendem importantes (ou mesmo 

indispensáveis) para as suas vidas, pelo preço determinado pelo produtor (o que inclui, 

inexoravelmente, a remuneração de sua classe dirigente), ainda que a força do mercado 

possa regular eventuais excessos. 

Na Administração Pública (em seu sentido ampliado, a incluir, além do Executivo, o 

Legislativo e o Judiciário) o mesmo fenômeno ocorre. É a sociedade organizada quem, em 

última análise, sustenta a remuneração de seus servidores, através do pagamento de tributos 

e outras obrigações pecuniárias (limitando, de forma análoga, a arrecadação, os aumentos 

salariais passíveis de serem concedidos). 

Portanto, de forma diversa do que muitos pretensos estudiosos defendem, é igualmente 

grotesco os megassalários recebidos por uma minoria de privilegiados, quer na iniciativa 

pública, quer também na iniciativa privada.  

O artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal determina, no que concerne especificamente 

à retribuição pecuniária dos servidores públicos, que as remunerações nos Três Poderes, bem 

como os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 

não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 

subsídio mensal dos ministros do Supremo Tribunal Federal. Nos municípios, o teto é o 

salário do prefeito. Nos estados, o subsídio do governador para o Executivo e dos 

desembargadores para o Judiciário, aplicável aos membros do Ministério Público, 

procuradores e defensores. 

Todavia, como qualquer texto legal (e em qualquer país democrático do mundo), o texto 

constitucional precisa ser interpretado para que se traduza, corretamente, a vontade da 

sociedade no que tange ao pagamento dos servidores públicos. Dessa forma, é considerada 

“extrateto” uma série de retribuições indenizatórias legalmente instituídas.  

Tal fato, entretanto, nem sempre consegue evitar que certos servidores públicos, - que não 

são necessariamente regidos pelos limites contratuais (como, por exemplo, os servidores de 

empresas paraestatais: sociedades de economia mista e empresas públicas) -, possam auferir 

salários extremamente elevados, - tais quais muitas remunerações de empresas privadas -, 

todos pagos (direta ou indiretamente) pela sociedade brasileira, ainda que com 

denominações distintas: "contribuintes" e "clientes". 

Esta assertiva nos conduz, portanto, a uma questão extremamente relevante. É de suma 

importância que todas as fontes pagadoras (sejam públicas ou privadas) divulguem os 

salários dos seus funcionários, auferidos em suas respectivas empresas, principalmente as 
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monopolistas, a exemplo do que parcela dos funcionários públicos já o fazem através do 

denominado "Portal de Transparência". 

Se é verdade, como afirma GIL CASTELLO BRANCO, que não é o governo quem paga os 

salários dos funcionários públicos, ele apenas os transfere; quem paga são os contribuintes, 

é também fato de que são os "clientes", conforme dito por HENRY FORD, e não o 

empregador, que, igualmente, suporta os megassalários da iniciativa privada. 

Ou seja, de uma forma ou de outra, é o povo quem paga a conta e estes a quem todos, sem 

exceção, __________________ de forma transparente, permitir saber o exato valor. (GIL 

CASTELLO BRANCO; Os Megassalários da Elite Burocrata, O Globo, 21/03/2017).  

 

8. Das Irredutibilidades Remuneratórias Real e Nominal 

 

A questão remuneratória dos integrantes da Magistratura precisa ser urgentemente 

contextualizada. 

Se é certo que a escolha individual pela carreira de Juiz é uma questão privada, resta evidente 

que a política salarial, em contrapartida, é uma imposição de ordem pública e que se sujeita, 

necessariamente, ao debate democrático (maduro e sereno), a ser realizado através 

(particularmente) dos inafastáveis parâmetros da legitimidade e da legalidade. 

 
A carreira é uma escolha privada de cada juiz; a política salarial, ao 

contrário, deve estar sujeita ao debate democrático. (CONRADO 

HÜBNER MENDES; O Discreto Charme da Magistratura, Revista 

Época, 05/03/2018, p.34). 

 

Nesse diapasão, se o inarredável respeito ao texto constitucional (princípio da legalidade) deve 

ser adicionado à incontestabilidade de sua feição democrática, amparada na realização escrita 

dos anseios e da vontade livre do povo (princípio da legitimidade), não há como deixar de 

concluir que o titular do poder político, através de seus representantes, na Assembléia Nacional 

Constituinte que deu origem à Constituição Federal de 1988, expressa e inequivocamente alçou 

a Magistratura nacional a uma posição de destaque especial, dotando-a de uma importância 

maior em relação às demais classes de servidores públicos (por esta razão, muito bem 

classificados os Juízes como agentes políticos e não como funcionários públicos propriamente 

ditos), outorgando aos mesmos uma série de garantias e prerrogativas (todas previstas 

expressamente na Carta Magna vigente), - mas com severas contrapartidas, traduzidas por 

vedações e restrições comprovadamente muito mais rigorosas do que as impostas aos demais 

segmentos do serviço público -, tornando a judicatura uma carreira diferenciada de todas as 

demais, mesmo em relação àquelas classificadas como carreiras típicas de Estado. 

Senão, vejamos; aos Magistrados, segundo o disposto no artigo 95, é concedida uma série de 

prerrogativas singulares, destacando-se a irredutibilidade remuneratória (inciso III). Portanto, 

não há qualquer dúvida ou controvérsia (doutrinária ou jurisprudencial, ou mesmo de qualquer 

outra natureza) de que a remuneração dos Magistrados, por especial (e destacada) garantia 

constitucional é absolutamente irredutível. 

Como o disposto no artigo 7º, inciso VI, na parte geral da Constituição Federal, também confere 

irredutibilidade salarial, outorgada a todos os trabalhadores, indistintamente, - e partindo-se da 

premissa que a correta interpretação dos textos legais afasta qualquer hipótese de "redundância 

legislativa", - não há como deixar de concluir que a irredutibilidade remuneratória da 

Magistratura (prevista em norma especial) é conferida em termos reais (recompondo-se 

plenamente o poder de compra, em relação ao nível salarial originariamente concedido quando 

da promulgação do texto constitucional e, sempre e necessariamente na previsão orçamentária 

anual), ao passo que a dos demais trabalhadores é conferida apenas em termos nominais. 

Destarte, a correta exegese jurídica dispõe que não se verifica tautologia entre textos de mesma 

hierarquia, - como é o caso desta hipótese, uma vez que tanto o artigo 95, inciso III, quanto o 7º, 

inciso VI, ambos ora em análise, estão elencados na mesma Constituição Federal de 1988 -, eis 

que, em que pese o primeiro dispositivo seja especial em relação ao primeiro, não alude a uma 

irredutibilidade nominal, que é comum a todos os servidores e trabalhadores, e sim a uma 
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irredutibilidade em termos reais, ou seja, o Magistrado teria uma garantia especial outorgada 

pela sociedade (na qualidade de titular do Poder Constituinte) em função da importância 

inafastável que se reveste a prestação da tutela jurisdicional, como mediadora dos conflitos 

sociais. 

Tal preceito se justifica, considerando que a irredutibilidade, em sentido real, significa dizer 

que o dispositivo referente aos Magistrados não é e nem poderia ser redundante, mas tão 

somente singular. 

Esta questão não é propriamente inédita e já foi objeto de deliberação hermenêutica, mesmo 

antes do advento da Constituição Federal de 1988, - uma vez que o texto da Constituição 

Federal de 1967 (como bem assim da Emenda Constitucional 1/69) também deliberava, de igual 

forma, - concluindo-se no sentido da existência de uma garantia especial (de irredutibilidade 

salarial, em termos reais) para a Magistratura, ao lado de tantas outras especiais (e singulares) 

garantias para o livre (isento, imparcial, independente e impessoal) exercício da atividade 

judicante, alçando esta, de forma geral, nos diversos textos constitucionais, a uma condição de 

importância excepcional. 

 
Muito embora possa ser considerado correto afirmar, em termos 

amplos e genéricos, que o Magistrado - no desempenho de seu mister 

- possua uma determinada condição, em princípio, acima da própria 

autoridade pública, de  modo geral, por exercitar mais diretamente - 

agindo como Estado em nome do próprio Estado - o poder estatal, 

através da jurisdição, em nenhuma hipótese tem o magistrado uma 

autoridade e um poder que não esteja nitidamente previstos e 

limitados pela Constituição Federal e pelas leis infraconstitucionais 

que com ela convergem. (REIS FRIEDE; Vícios de Capacidade 

Subjetiva do Julgador, Rio de Janeiro, Forense, 2010, p.1) 

 

O Supremo Tribunal Federal, na condição de guardião da correta interpretação da vontade do 

povo, expressa na Carta Constitucional, já, por diversas vezes, se manifestou neste sentido, 

determinando ao poder Executivo que, em sinérgica obediência à Lei Constitucional, 

anualmente, recomponha (em termos reais) os subsídios dos Magistrados, compensando as 

reduções salariais incidentes provocadas pelo fenômeno inflacionário, verbis: 

 
A irredutibilidade de vencimentos, prevista na Constituição Federal - 

artigos 7º, inciso VI, 37, inciso X, e 39, § 2º -, implica a manutenção 

do poder aquisitivo do valor satisfeito, estando, assim, ligado ao 

quantitativo real e não, simplesmente, nominal. (STF; RE 193285, 

Min. MARCO AURÉLIO, DJU 16/12/1997) 

 

O princípio da irredutibilidade de vencimentos deve ser observado 

mesmo em face do entendimento de que não há direito adquirido a 

regime jurídico. (STF; RE-AgR 387849, Min. EROS GRAU, DJU 

04/09/2007) 

 

Todavia, a norma constitucional (e a própria decisão do Supremo Tribunal Federal) vem sendo 

permanentemente descumprida pelas mais diversas razões, e, mais grave ainda, também, de 

forma ilegal, vem, constantemente, se atrelando o salário de outras categorias à remuneração da 

Magistratura (que em seu mais alto grau de Ministro do Supremo Tribunal Federal, corresponde 

ao teto remuneratório que não somente não pode ser ultrapassado, como também sequer pode 

servir de base para aumentos salariais de outras categorias, por se tratar de remuneração 

específica de Juiz, estabelecida, de forma específica, em norma especial). 

Agora, se a vontade soberana do povo brasileiro na atualidade é diversa daquela manifestada 

quando da edição da Constituição Federal de 1988, devem ser tais dispositivos legais revogados 

(em parte ou em sua totalidade), através de competente Emenda Constitucional, retirando esta 

garantia (quanto à irredutibilidade real de subsídios) e (mesmo) outras, em respeito ao próprio 

regime democrático; e jamais se estabelecendo um odioso (e perigoso) descumprimento da 
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norma constitucional vigente, independentemente de outras considerações de qualquer natureza 

(justiça social, ideologia, etc). 

 
(...) se o reajuste automático (e anual) tivesse sido garantido (consoante o 

texto constitucional vigente) desde 2005, os subsídios (dos Juízes) estariam 

hoje no patamar de 47 mil reais (GUILHERME FELICIANO; A Crise só 

Vale para Juízes, O Globo, 16/03/2018, p.3) 

 

Por fim, vale também consignar que, em um regime verdadeiramente democrático, muito 

embora o (permanente) debate seja extremamente salutar, a dolosa campanha difamatória (eis 

que denegridora dos dispositivos constitucionais, tradutores da vontade livre de um povo), 

orquestrada por alguns setores, notadamente por razões ideológicas ou de revanchismo em 

relação ao protagonismo do Poder Judiciário no combate à corrupção, - desviando-se dos 

aspectos fundamentais da estreita legalidade dos subsídios da Magistratura -, devem ser 

rechaçados, pois em nada contribuem para a honesta e isenta formação da opinião pública e, 

consequentemente, para uma correta "tomada de decisões" (por parte do povo e de seus 

representantes legislativos) quanto a  

esta importantíssima questão que vem afetando (como veladamente desejam todos aqueles que 

encontram-se em situação de desagrado com as decisões moralizantes  da Justiça brasileira) a 

credibilidade da Instituição da Justiça, de modo geral, e do Poder Judiciário de forma particular, 

em evidente desbenefício da sociedade brasileira a quem os Juízes, por obrigação institucional, 

sempre serviram, servem e continuarão (apesar de todos os percalços) a servir. 

 
(Sobre a situação salarial da Magistratura e do Ministério Público), há uma 

doce vingança contra Juízes e Procuradores devido às investigações de 

corrupção, principalmente da Lava-Jato: não existe outra razão para essa 

situação que não seja retaliação (JOSÉ ROBALINHO; A Crise só Vale para 

Juízes, O Globo, 16/03/2018, p.3) 
 

9. Do Recente Posicionamento do Tribunal de Contas da União (TCU) 

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) decidiu, no dia 14/03/2018, pela absoluta legalidade 

quanto à acumulação de salários no serviço público, para remuneração de cargos distintos. A 

decisão se refere a uma consulta pública encaminhada pela Câmara dos Deputados em 2012. No 

entendimento do órgão, o teto salarial dos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), de R$ 

33 mil, deve ser aplicado, separadamente, em cada um dos salários auferidos, e não na soma 

deles. 

Com isso, o TCU está endossando decisão já tomada pelo STF em 2017, que vai na mesma 

linha, ao permitir o chamado (pejorativamente) “teto duplex”. O processo foi relatado pelo 

Ministro MARCOS BEMQUERER, cujo posicionamento foi seguido pelos demais Ministros. 

O acórdão da decisão do TCU decidiu que a acumulação vale para salários e aposentadorias nos 

casos específicos previstos na Constituição, como de professor e médico. Nos demais casos, a 

acumulação não pode ultrapassar o teto. “Nas situações em que houver acumulação de 

proventos de inatividade em dois cargos distintos ou acumulação de proventos com 

remuneração de cargo público, aplica-se à soma dos rendimentos o teto remuneratório”, diz o 

texto. 

Segundo o Tribunal, a falta de um sistema integrado de dados de todos os Poderes não é 

impeditivo para aplicação do teto, “sobretudo em situações de extrapolação já conhecidas pela 

Administração”. 

O TCU decidiu ainda que nas situações em que a extrapolação do teto ocorrer pela soma da 

aposentadoria e da remuneração, o abatimento da parcela excedente deverá incidir sobre o 

benefício previdenciário. Os recursos resultantes deste corte serão destinados ao orçamento do 

respectivo órgão (GERALDA DOCA; TCU Autoriza Acumulação de Salários para Servidores 

Públicos, O Globo, 15/03/2018, p.8). 
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